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Bogotá D . C . , s e p t i e m b r e v e i n t i u n o ( 2 1 ) d e d o s m i l 

dieciséis ( 2 0 1 6 ) . 

I . V ISTOS: 

P r o c e d e l a S a l a a r e s o l v e r l a s i m p u g n a c i o n e s 

f o r m u l a d a s p o r MARÍA R E Y E S V E L A S C O V A L E N C I A y e l 

S e c r e t a r i o d e Educación M u n i c i p a l d e P a l m i r a , F e r n a n d o 

Ríos Hernández, c o n t r a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 2 5 d e a g o s t o 

d e 2 0 1 6 p o r l a S a l a d e Decisión P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r 

d e l D i s t r i t o J u d i c i a l d e B u g a , p o r m e d i o d e l a c u a l concedió 

p a r c i a l m e n t e e l a m p a r o a l o s d e r e c h o s i n v o c a d o s p o r l a 

señora V E L A S C O V A L E N C I A f r e n t e a l a Comisión N a c i o n a l d e l 
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S e r v i c i o C i v i l , l a Alcaldía M u n i c i p a l d e P a l m i r a y l a S e c r e t a r i a 

d e Educación M u n i c i p a l d e l a c i u d a d última r e f e r e n c i a d a . 

I I . A N T E C E D E N T E S Y FUNDAMENTOS D E LA ACCIÓN 

1 . L o s p r e s u p u e s t o s fácticos d e l a p r e s e n t e acción 

c o n s t i t u c i o n a l f u e r o n s i n t e t i z a d o s d e m a n e r a a d e c u a d a p o r 

l a S a l a d e Decisión P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o 

J u d i c i a l d e B u g a , e n e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a , e n l a f o r m a 

c o m o p a s a a t r a n s c r i b i r s e : 

«Afirma la accionante que se inscribió a concurso convocado por la 

Comisión Nacional del Servicio Civil para docentes y directivos docentes 

población afro descendiente, negra, raizal y palenquera, obteniendo un 

puntaje de 62.18; que desde el 17 de julio de 2015 se viene 

desempeñando en "vacancia temporal" en el cargo de docente de básica 

primaria en la Institución Educativa Cárdenas de Mirriñao. 

Manifiesta, que a pesar de encontrarse en la lista de elegibles para 

ocupar el referido empleo, el 1° de febrero de 2016 fue notificada de la 

Resolución N" 223 del 28 de enero del corriente año, mediante la cual la 

Secretaría de Educación del Municipio de Palmira, daba por terminado 

su contrato a partir del siguiente día. 

Aclara, que ante dicha situación presentó acción constitucional al 

considerar que no se tuvo en cuenta su estado de embarazo, solicitando 

protección laboral reforzada, pero que la misma fue fallada 

negativamente indicándole que dicha condición no había sido dada a 

conocer al municipio de Palmira...». 

2 . P o r l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , l a señora MARÍA R E Y E S 

V E L A S C O V A L E N C I A a c u d e a l J u e z d e t u t e l a p a r a q u e , p r e v i o 

e l a g o t a m i e n t o d e l trámite p r e v i s t o e n e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 

1 9 9 1 , p r o t e j a n l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a v i d a e n 

c o n d i c i o n e s d i g n a s , i g u a l d a d , t r a b a j o y l a e s t a b i l i d a d l a b o r a l 

r e f o r z a d a d e l a q u e e s t i t u l a r e n razón d e s u e s t a d o d e 
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g r a v i d e z , y e n c o n s e c u e n c i a , s o l i c i t a q u e s e o r d e n e a l a s 

e n t i d a d e s a c c i o n a d a s q u e p r o c e d a n a e f e c t u a r s u 

n o m b r a m i e n t o e n p e r i o d o d e p r u e b a e n u n o d e l o s c a r g o s d e 

d o c e n t e d e básica p r i m a r i a p a r a l a s I n s t i t u c i o n e s E d u c a t i v a s 

Oñciales d e l m u n i c i p i o d e P a l m i r a , p o r h a b e r s u p e r a d o e l 

r e s p e c t i v o c o n c u r s o d e méritos. 

3 . M e d i a n t e e s c r i t o a d i a d o e l 2 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 L l a 

señora V E L A S C O V A L E N C I A , adicionó s u d e m a n d a i n i c i a l , 

a r g u m e n t a n d o q u e e n l a a c t u a l i d a d «según informes del sindicato 

de Palmira y comunicación e fecha 22 de Julio de 2016 a José E. Acosta, 

Presidente Comisión Nacional de Servicios Civiles por parte de Femando 

Ríos Hernández de la Secretaría de Educación Municipal de Palmira...» 

a c t u a l m e n t e e x i s t e n e n e s a m u n i c i p a l i d a d 1 4 c a r g o s d e 

d o c e n t e d e básica p r i m a r i a d i s p o n i b l e s e n p r o v i s i o n a l i d a d , 

razón p o r l a c u a l , c o n s i d e r a q u e l e a s i s t e e l d e r e c h o d e s e r 

n o m b r a d a e n período d e p r u e b a e n u n o d e e l l o s p o r c u a n t o 

superó e l c o n c u r s o d e méritos, s e h a l l a i n s c r i t a e n l a l i s t a d e 

e l e g i b l e s - q u e n o s e h a a g o t a d o - y además p o r e n c o n t r a r s e e n 

e s t a d o d e e m b a r a z o . 

I I I . TRÁMITE D E LA ACCIÓN 

1 . D e l a petición d e a m p a r o conoció l a S a l a d e Decisión 

P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e B u g a , q u e 

e n proveído f e c h a d o 1 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 2 avocó 

c o n o c i m i e n t o y d i s p u s o c o m u n i c a r l o p e r t i n e n t e a l a s 

a u t o r i d a d e s a c c i o n a d a s p a r a q u e e j e r c i e r a n s u s d e r e c h o s d e 

d e f e n s a y contradicción. 

' V e r f o l i o s 3 7 a 3 8 d e l C u a d e r n o O r i g i n a l d e T u t e l a d e P r i m e r a I n s t a n c i a . 
3 V e r f o l i o s 2 3 a 2 4 . Ibídem, 
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2 . E l d o c t o r Víctor H u g o G a l l e g o C r u z , A s e s o r Jurídico 

d e l a Comisión N a c i o n a l d e l S e r v i c i o C i v i H , solicitó l a 

desvinculación d e e s a e n t i d a d d e l p r e s e n t e trámite 

c o n s t i t u c i o n a l , a l n o i n c u r r i r e n acción u omisión q u e v u l n e r e 

l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s p o r l a a c t o r a . 

F r e n t e a l c a s o e n c o n c r e t o , informó q u e «en virtud de las 

facultades constitucionales y legales, la CNSC expidió el Acuerdo No. 275 

del 22 de abril de 2012, mediante el cual convocó a concurso abierto de 

méritos para proveer los empleos vacantes de Directivos Docentes y 

Docentes de preescolar, básica, media y orientadores, en 

establecimientos educativos oficiales que prestan su servicio a población 

afro colombiana negra, raizal y palenquera ubicados en la entidad 

territorial certificada en educación Departamental del Valle del Cauca, 

Convocatoria No. 231 de 2012, en cuanto al nombramiento de los 

elegibles, es preciso señalar que este se efectúa en audiencia pública y 

en estricto orden de mérito. Así es que a la fecha... se ha hecho uso de la 

lista de elegibles hasta la posición 19 de la lista de elegibles modificada 

y la aspirante MARÍA REYES VELASCO VALENCIA, se encuentra en la 

posición 23 con un puntaje consolidado de 62.18 puntos». 

D e o t r a p a r t e , señaló q u e e n l o q u e r e s p e c t a a l 

n o m b r a m i e n t o e n período d e p r u e b a , d e c o n f o r m i d a d c o n l o 

e s t a b l e c i d o e n e l artículo 6° d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , l a 

c o m p e t e n c i a p a r a t a l e s e f e c t o s s e h a l l a r a d i c a d a e n l o s 

d e p a r t a m e n t o s . 

3 . E l d o c t o r F e r n a n d o Ríos Hernémdez, a c t u a n d o e n s u 

c a l i d a d d e S e c r e t a r i o d e Educación y r e p r e s e n t a n t e d e l a 

Alcaldía M u n i c i p a l d e P a l m i r a * * , concurrió a l p r e s e n t e trámite 

p a i r a s o l i c i t a r l a i m p r o c e d e n c i a d e l a d e m a n d a , p a r a l o c u a l 

3 V e r f o l i o s 3 0 a 3 1 . Ibídem. 
" V e r f o l i o s 5 6 a 5 7 . Ibídem. 
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informó q u e «si bien es cierto la señora MARÍA REYES VELASCO 

VALENCIA, se encuentra en la lista de elegibles de etnoeducadores, 

actualmente no existen vacantes definitivas en el área de básica primera 

para etnoeducadores, debido a que todas fueron ocupadas por docentes 

en período de prueba de la lista de elegibles, acorde a los puntajes y 

posiciones y respecto a las plazas en vacancia temporal estas tampoco 

se han presentado para etnoeducadores del área de básica primaria». 

Agregó q u e e n e l m o m e n t o q u e s e p r e s e n t e a l g u n a 

v a c a n c i a e n e l área d e básica p r i m a r i a a f r o d e s c e n d i e n t e , l a 

provisión d e l a m i s m a s e surtirá e n e s t r i c t o o r d e n d e p u n t a j e 

d e l a l i s t a d e e l e g i b l e s v i g e n t e , p r e c i s a n d o q u e d e l a m i s m a , 

«el último docente nombrado en período de prueba fue el número 19, 

quedando a la espera de realizar nuevos nombramientos tan pronto 

exista una plaza en vacancia definitiva». 

IV. SENTENCIA D E PRIMERA INSTANCIA: 

1 . L a S a l a d e Decisión P e n a l d e l T r i b u n a l S u p e r i o r d e 

D i s t r i t o J u d i c i a l d e B u g a , m e d i a n t e f a l l o d i c t a d o e l 2 5 d e 

a g o s t o d e 2 0 1 6 ^ , concedió p a r c i a l m e n t e l a s o l i c i t u d d e 

a m p a r o c o n s t i t u c i o n a l f o r m u l a d a p o r l a a c t o r a . 

2 . Estableció e l T r i b u n a l a quo q u e e n e l p r e s e n t e 

a s u n t o , l a a c t o r a e s t a b a n o m b r a d a e n p r o v i s i o n a l i d a d e n u n 

c a r g o q u e , c o m o c o n s e c u e n c i a d e u n c o n c u r s o d e méritos, 

t u v o q u e s e r proveído c o n u n a p e r s o n a q u e superó l a s e t a p a s 

d e l a c o n v o c a t o r i a pública y s e e n c o n t r a b a e n l i s t a d e 

e l e g i b l e s ; a s i m i s m o , precisó q u e p a r a e s e m o m e n t o l a señora 

V E L A S C O V A L E N C I A g o z a b a d e e s t a b i l i d a d l a b o r a l r e f o r z a d a , 

p o r e n c o n t r a r s e e n e s t a d o d e g r a v i d e z . 

5 V e r f o l i o s 5 8 a 7 1 . Ibídem. 
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3 . E n e s e c o n t e x t o , consideró e l J u e z d e t u t e l a d e 

p r i m e r a i n s t a n c i a q u e «el derecho a la estabilidad laboral reforzada 

intermedia de la que era titular por ocupar un empleo en provisionalidad 

fue parcialmente respetado, en la medida en que la terminación del 

vínculo laboral obedeció a una razón justificada en el ordenamiento 

jurídico que fue publicitada en el acto administrativo de desvinculación; 

pero de otro lado, no parece protegido el derecho a la seguridad social 

de la accionante y su hijo por nacer, pues la accionada territorial no 

acreditó haber respetado y garantizado a la actora ese derecho derivado 

de su estabilidad laboral intermedia». 

4 . A s i l a s c o s a s , concluyó e l a q u o q u e e n a r a s d e 

b r i n d a r l e m a y o r protección a i o s d e r e c h o s d e l a a c t o r a , s e 

tutelarán s u s d e r e c h o s , y e n c o n s e c u e n c i a s e ordenará a l a 

S e c r e t a r i a d e Educación d e l M u n i c i p i o d e P a l m i r a ( V a l l e ) , q u e 

«dentro del término de cuarenta y ocho (48) horas siguientes a la 

notificación de esta sentencia, ordene lo pertinente para que se le cancele 

a la señora MARÍA REYES VELASCO VALENCIA el valor correspondiente 

a los meses de salario dejados de percibir hasta cuando fue retirada 

hasta tres meses después del parto, y se pague las cotizaciones a la EPS 

a la cual se encontraba afiliada, desde el momento de su retiro hasta 

cuando el bebé cumpla un año de vida; siempre y cuando aquella no 

acceda dentro de la lista de elegibles, como quiera que ella misma aduce 

que participó y ganó el concurso de méritos para ocupar el cargo de 

docente de básica primaria con un puntaje de 62.18, lo que la posicionó 

en el puesto N° 23 de la referida lista, la cual a la fecha se ha agotado 

hasta el puesto N° 19». 

V. IMPUGNACIÓN 

1 . D e n t r o d e l término l e g a l m e n t e e s t a b l e c i d o , l a señora 

MARÍA R E Y E S V E L A S C O V A L E N C I A ^ , h i z o U S O d e l m e c a n i s m o d e 

s V e r f o l i o s 7 8 a 7 9 . Ibídem. 
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/ 

impugnación, p a r a s o l i c i t a r q u e s e a d i c i o n e l a s e n t e n c i a d e 

t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , e n e l s e n t i d o d e a c c e d e r s e a l a 

pretensión f o r m u l a d a e n l a d e m a n d a i n i c i a l , r e l a t i v a a q u e s e 

efectúe s u n o m b r a m i e n t o e n período d e p r u e b a e n u n a d e l a s 

v a c a n t e s d e d o c e n t e d e básica p r i m a r i a q u e a c t u a l m e n t e 

e x i s t e n e n l a Secretaría d e Educación d e P a l m i r a , p u e s 

r e i t e r a q u e l e a s i s t e t a l d e r e c h o e n l a m e d i d a q u e s e h a l l a 

i n s c r i t a e n l a l i s t a d e e l e g i b l e s v i g e n t e . 

2 . P o r s u p a r t e , e l S e c r e t a r i o d e Educación M u n i c i p a d 

d e P a l m i r a , F e r n a n d o Ríos Hernández, s e o p u s o a l o r e s u e l t o 

p o r e l T r i b u n a l d e p r i m e r a i n s t a n c i a a r g u m e n t a n d o q u e s i 

b i e n l a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l h a s o s t e n i d o q u e l a 

acción d e t u t e l a p r o c e d e c o m o m e c a n i s m o t r a n s i t o r i o p a r a l a 

protección d e l d e r e c h o a l a e s t a b i l i d a d l a b o r a l r e f o r z a d a d e l a 

m u j e r e m b a r a z a d a , e l c u a l b u s c a p r e v e n i r y e v i t a r u n 

p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e a l a m a d r e g e s t a n t e , d a n d o aplicación 

a l l l a m a d o «Fuero de Maternidad», l o c i e r t o e s q u e , e n e l p r e s e n t e 

a s u n t o l a e n t i d a d e m p l e a d o r a n o t u v o c o n o c i m i e n t o d e l 

e s t a d o d e g r a v i d e z d e l a a c c i o n a n t e c o n a n t e r i o r i d a d a l 

d e s p i d o , d e allí q u e «no se presenta un nexo de causalidad entre el 

embarazo y la finalización de la relación laboral». 

VI . CONSIDERACIONES D E LA C O R T E 

1 . D e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1°, 

n u m e r a l 2° d e l D e c r e t o 1 3 8 2 d e 2 0 0 0 , e s c o m p e t e n t e e s t a 

S a l a p a r a p r o n u n c i a r s e s o b r e l a impugnación i n t e r p u e s t a , e n 

razón a q u e , e n relación c o n l a S a l a d e Decisión P e n a l d e l 

T r i b u n a l S u p e r i o r d e D i s t r i t o J u d i c i a l d e B u g a , ésta e s s u 

s u p e r i o r f u n c i o n a l . 
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2 . E l artículo 8 6 d e l a Constitución Política e s t a b l e c e 

q u e t o d a p e r s o n a t i e n e d e r e c h o a p r o m o v e r acción d e t u t e l a 

a n t e l o s j u e c e s c o n m i r a s a o b t e n e r l a protección i n m e d i a t a 

d e s u s d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s c u a n d o p o r 

acción u omisión l e s e a n v u l n e r a d o s o a m e n a z a d o s p o r 

c u a l q u i e r a u t o r i d a d pública o p o r p a r t i c u l a x e s e n l o s c a s o s 

p r e v i s t o s d e m a n e r a e x p r e s a e n l a l e y , s i e m p r e q u e n o e x i s t a 

o t r o m e d i o d e d e f e n s a j u d i c i a l o e x i s t i e n d o c u a n d o l a t u t e l a 

s e u t i l i c e c o m o m e c a n i s m o t r a n s i t o r i o p a r a e v i t a r u n 

p e r j u i c i o d e carácter i r r e m e d i a b l e . 

3 . R e s u l t a i n d i s c u t i b l e q u e l a s o l i c i t u d d e protección 

c o n s t i t u c i o n a l p r e s e n t a d a p o r l a c i u d a d a n a MARÍA R E Y E S 

V E L A S C O V A L E N C I A está d i r i g i d a a q u e , p o r m e d i o d e l p r e s e n t e 

m e c a n i s m o e x t r a o r d i n a r i o , s e c o n c e d a l a t u t e l a d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d a s y c o m o c o n s e c u e n c i a 

d e e l l o s e o r d e n e a l a s e n t i d a d e s públicas a c c i o n a d a s q u e 

p r o c e d a n a e f e c t u a r s u n o m b r a m i e n t o e n período d e p r u e b a 

e n u n o d e l o s c a r g o s d e d o c e n t e d e básica p r i m a r i a p a r a l a s 

I n s t i t u c i o n e s E d u c a t i v a s O f i c i a l e s d e l m u n i c i p i o d e P a l m i r a , 

p o r h a b e r s u p e r a d o e l r e s p e c t i v o c o n c u r s o d e méritos, y p o r 

e n c o n t r a r s e a c t u a l m e n t e , e n e s t a d o d e g r a v i d e z . 

A l r e s p e c t o , c o m o t u v o o p o r t u n i d a d d e reseñarse, e l 

T r i b u n a l a q u o , s i b i e n n o accedió a l a m e n t a d a pretensión, 

sí concedió l a t u t e l a d e l o s d e r e c h o s d e l a a c t o r a y d e s u h i j o 

q u e está p o r n a c e r o r d e n a n d o a l a Secretaría d e Educación 

d e l M u n i c i p i o d e P a l m i r a ( V a l l e ) , q u e «dentro del término de 

cuarenta y ocho (48) horas siguientes a la notificación de esta sentencia, 

ordene lo pertinente para que se le cancele a la señora MARÍA REYES 

VELASCO VALENCIA el valor correspondiente a los meses de salario 
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dejados de percibir hasta cuando fue retirada hasta tres meses después 

del parto, y se pague las cotizaciones a ¡a EPS a la cual se encontraba 

afiliada, desde el momento de su retiro hasta cuando el bebé cumpla un 

año de vida; siempre y cuando aquella no acceda dentro de la lista de 

elegibles...». 

E n l a o p o r t u n i d a d l e g a l e s t a b l e c i d a p a r a e l l o , l a señora 

V E L A S C O V A L E N C I A , a través d e l m e c a n i s m o d e l a 

impugnación insistió e n q u e s e a d i c i o n e l a s e n t e n c i a d e 

t u t e l a e n e l s e n t i d o d e a c c e d e r a s u n o m b r a m i e n t o e n período 

d e p r u e b a ; m i e n t r a s q u e e l S e c r e t a r i o d e Educación d e 

P a l m i r a , s e o p u s o a l a o r d e n c o n s t i t u c i o n a l , a r g u m e n t a n d o 

q u e e l d e s p i d o d e l a a c t o r a n o obedeció a s u e s t a d o d e 

e m b a r a z o , p u e s e l m i s m o s e conoció t i e m p o después, y q u e 

e n e s a m e d i d a n o s e satisfacían l o s r e q u i s i t o s d e f i n i d o s p o r 

l a l e y y l a j u r i s p r u d e n c i a p a r a d a r a p l i c a b i l i d a d a l f u e r o d e 

m a t e r n i d a d . 

4 . F i j a d o e n e s o s términos e l d e b a t e , d e s d e y a a d v i e r t e 

l a S a l a q u e l o s m o t i v o s d e r e p r o c h e e x p u e s t o s p o r l a s p a r t e s 

r e c u r r e n t e s n o están l l a m a d o s a p r o s p e r a r , razón p o r l a c u a l 

s e impartirá confirmación i n t e g r a l d e l f a l l o d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a . 

5 . E n e f e c t o , e n relación c o n l a petición s o b r e l a c u a l 

i n s i s t e MARÍA R E Y E S V E L A S C O V A L E N C I A , l a S a l a c o n s i d e r a q u e 

r e s u l t a p e r t i n e n t e r e c o r d a r q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l a 

j u r i s p r u d e n c i a n a c i o n a l : 

«... las listas de elegibles que se conforman a partir de los puntajes 

asignados con ocasión de haber superado con éxito las diferentes etapas 

del concurso, son inmodif cables una vez han sido publicadas y se 

encuentran en firme» ( C . C . S . S U - 9 1 3 / 2 0 0 9 ) . 
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D i i g u a l m a n e r a s e h a s o s t e n i d o , d e m a n e r a r e i t e r a d a y 

pacífica q u e , Has bases del concurso se convierten en reglas 

particulares que obligan tanto a los participantes como a la entidad 

convocante razón por la cual deben ser respetadas y resultan 

inmodificables» ( C . C . S . T - 1 1 2 A / 2 0 1 4 ) . 

Además, e n relación c o n e l r e s p e t o p o r e l o r d e n d e l o s 

t u r n o s a s l i s t a s d e e l e g i b l e s , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a 

p r e c i s a d o q u e : «... mediante las listas de elegibles, la administración 

reconoce el derecho que tiene aquel que ocupó el primer lugar dentro de 

aquella a ser nombrado en el cargo para el cual concursó» a g r e g a n d o 

q u e «a través de la lista de elegibles se organiza la información de los 

resultados del concurso, señalándose quiénes tendrán derecho a ser 

nombrados, de acuerdo con el número de plazas a ocupar, así como el 

orden de elegibilidad en que han quedado los participantes según su 

puntaje» ( C . C . S . T - 5 6 9 / 2 0 1 1 ) . 

S i e n d o e l l o así, a c c e d e r a l a pretensión d e l a aquí 

d e m a n d a n t e , implicaría c a m b i a r l a s r e g l a s q u e h a n g e n e r a d o 

c o n f i a n z a legítima e n q u i e n e s p a r t i c i p a r o n d e l c o n c u r s o 

público d e méritos, p u e s s i b i e n l a señora V E L A S C O V A L E N C I A 

o c u p a u n p u e s t o e n l a l i s t a d e e l e g i b l e s «para proveer quince (15) 

vacantes de Docente de Primaria de las Instituciones Educativas 

Oficiales que atienden población afro colombiana negra, raizal y 

palenquera en la entidad territorial certificada en educación Municipio de 

Palmira..., en el marco de la Convocatoria No. 239 de 2012>V, también 

e s c i e r t o q u e , según l o i n f o r m a d o p o r l a Comisión N a c i o n a l 

d e l S e r v i c i o C i v i l , aún n o l e c o r r e s p o n d e e l t u r n o p a r a s e r 

n o m b r a d a , t o d a v e z q u e ocupó l a p l a z a N° 2 3 , y h a s t a e l 

m o m e n t o s e h a n proveído 1 9 c a r g o s d e e s a l i s t a . 

^ V e r f o U o 2 0 . I b i d e m . 
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c i r c u n s t a n c i a ésta q u e i n d i c a q u e d e b e c o n t i n u a r a l a e s p e r a 

d e q u e s e g e n e r e e l número d e v a c a n t e s n e c e s a r i a s p a r a 

a d q u i r i r e l d e r e c h o a s e r n o m b r a d a e n p e r i o d o d e p r u e b a . 

6 . D e o t r a p a r t e , a d v i e r t e l a S a l a q u e e l d e s c o n o c i m i e n t o 

d e l e s t a d o d e g r a v i d e z d e l a a c t o r a a i m o m e n t o d e s u d e s p i d o , 

a l e g a d o p o r e l señor S e c r e t a r i o d e Educación d e P a l m i r a , 

p a r a o p o n e r s e a l a o r d e n c o n s t i t u c i o n a l d e t u t e l a e m i t i d a p o r 

e l T r i b u n a l a quo, c a r e c e d e f u n d a m e n t o , t o d a v e z q u e a c o r d e 

c o n l a j u r i s p r u d e n c i a u n i f i c a d a d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e l 

c o n o c i m i e n t o d e l e m b a r a z o d e l a t r a b a j a d o r a n o e s r e q u i s i t o 

p a r a e s t a b l e c e r s i e x i s t e o n o protección r e f o r z a d a , s i n o p a r a 

d e t e r m i n a r e l g r a d o d e l a m i s m a . 

E n términos d e l a C o r t e : 

«39.- Sobre este punto, como se presentó en apartados precedentes, la 

Jurisprudencia de la Corte Constitucional ha evolucionado 

considerablemente. En un primer momento, la Corte estableció que se 

requería una notificación formal del estado de embarazo, como condición 

indispensable para derivar la protección constitucional reforzada. 

Mientras que en sentencias recientes, ha afirmado esta Corporación, que 

no es necesaria la comunicación del embarazo al empleador, para 

derivar la protección constitucional. En este sentido, las consecuencias 

jurídicas relacionadas con la comunicación o no del embarazo y las 

condiciones de dicha comunicación, han sido diferentes a lo largo de la 

jurisprudencia, por lo que se ocupará la Corte de unificar los criterios en 

este sentido. 

Al respecto, lo primero que debe precisar la Corte, siguiendo la 

jurisprudencia constitucional y los apartados precedentes de esta 

sentencia, es que el conocimiento del embarazo de la trabajadora no es 

requisito para establecer si existe o no protección, sino para determinar 

el grado de la protección. 
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40.- Así, el conocimiento del embarazo por parte del empleador da lugar 

a una protección integral y completa, pues se asume que el despido se 

basó en el embarazo y por ende en un factor de discriminación en razón 

del sexo. P o r otra p a r t e , la falta de c o n o c i m i e n t o , dará lugar a 
una protección más débil, basada en el p r i n c i p i o de solidaridad 
y en la garantía de estabilidad en el trabajo durante el embarazo 
y la lactancia, como un medio p a r a a s e g u r a r un s a l a r i o o un 
ingreso económico a la madre y como garantía de los derechos 
del recién nacido» ( C . C . S U - 0 7 0 / 2 0 1 3 ) . 

P o r m a n e r a e n t o n c e s q u e , c o n b a s e e n l o a n t e r i o r , s e 

c o n c l u y e q u e n o e x i s t e razón p a r a r e v o c a r l a determinación 

a d o p t a d a p o r e l T r i b u n a l a q u o , máixime c u a n d o a n t e l a 

i m p o s i b i l i d a d jurídica d e o r d e n a r e l r e i n t e g r o l a b o r a l d e l a 

a c t o r a , l a a l t e r n a t i v a p o r él e s c o g i d a r e l a t i v a a «que se 

reconozcan las prestaciones en materia de seguridad social en salud, 

hasta el momento en que la mujer adquiera el derecho al reclamo de la 

prestación económica de la licencia de maternidad» t i e n e p l e n o 

r e s p a l d o e n l a j u r i s p r u d e n c i a n a c i o n a l ( C . C . S U - 0 7 0 / 2 0 1 3 ) , y 

además, t a l m e d i d a d e protección c o n s t i t u y e u n m e d i o 

c o n s t i t u c i o n a l m e n t e a d m i s i b l e p a r a a s e g u r a r u n i n g r e s o 

económico a l a a c t o r a y d e c o n t e r a g a r a n t i z a r e l b i e n e s t a r e 

i n t e g r i d a d d e q u i e n está p o r n a c e r . 

7 . P o r t o d o l o a n t e r i o r m e n t e e x p u e s t o , a l n o e n c o n t r a r 

e s t a S a l a r e p a r o a l g u n o e n l a s c o n s i d e r a c i o n e s a d o p t a d a s 

p o r e l T r i b u n a l a quo, c o m o p r e v i a m e n t e s e anunció, s e 

impartirá confirmación d e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a Corte Suprema de 

Jus t i c i a , en Sala de Decisión de Penal de Tutelas No. 2, 

a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r 

a u t o r i d a d d e l a L e y , 
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